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INDICAÇÃO  Nº  175,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, da Deputada Jovem Aline Aoki, aluna da EE Maria Montessori,  do Município de São Paulo, para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI N° 13/2000

 

Dispõe sobre a inclusão de crianças, adolescentes e jovens, portadores de deficiência física, nas escolas da rede pública e particular do Estado de São Paulo.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - As escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo deverão receber, sem reservas, matrículas de crianças, adolescentes e jovens, portadores de deficiência física.

ARTIGO 2º - Para atendimento do disposto no artigo 1°, as escolas deverão adaptar:

I - sua estrutura física, com a colocação de rampas, portas de acesso facilitadoras, salas com acomodações adequadas, instalações sanitárias específicas para portadores de deficiência física, mobiliário adequado, alarmes sonoros e visuais, barras protetoras e espaços de lazer adaptados aos diversos tipos de deficiências;

II - seus recursos humanos com a contratação de profissionais habilitados para atendimento dos deficientes;

III - os recursos humanos já existentes na escola, proporcionando treinamento ao corpo docente e pessoal administrativo.

ARTIGO 3° - Os estudantes terão aulas conjuntas e todos deverão aprender as mesmas disciplinas e formas de comunicação necessárias a algumas deficiências.

I - As escolas poderão contar, ainda, com a atuação de profissionais voluntários de entidades ou ONGs ligadas aos deficientes.

ARTIGO 4° - As escolas deverão oferecer atividades físicas conjuntas e adaptadas para os estudantes portadores de deficiência física.

ARTIGO 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
Esta lei tem por objetivo proporcionar, desde a mais tenra idade, a convivência dos portadores de deficiências físicas com os não portadores, de maneira a desenvolver a aceitação, compreensão e solidariedade entre todos, melhorando a qualidade de vida e inserindo essas minorias na sociedade.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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